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Abstract. In this article, we apply a method of analysis of contrastive textology
in the legal context, analysing two text genres that have a comparable function
in Brazilian and German criminal procedures: “denúncia” and “Anklageschrift”.
The purpose is to bring to light similarities and di�erences that help translators
to understand the source text and to de�ne invariance criteria and translation
methods and procedures, as well as to write the target text for the other legal
culture. At the end, the potential of the research is shown by the prospective bro-
adening of the focus from individual text specimen to textual networks.
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Resumo. No presente artigo, aplicamos um método de análise da textologia con-
trastiva no âmbito jurídico, analisando dois gêneros textuais que desempenham
uma função comparável nos sistemas processuais penais brasileiro e alemão: a de-
núncia e a Anklageschrift. O propósito é evidenciar semelhanças e diferenças, o
que facilita tanto a compreensão do texto de partida quanto a de�nição de critérios
de invariância e métodos e procedimentos de tradução, bem como a elaboração do
texto de chegada na outra cultura jurídica. Por �m, vislumbramos o potencial da
pesquisa se expandirmos o foco do texto individual para redes textuais inteiras.
Palavras-chave: Textologia contrastiva, gênero textual, denúncia, Anklageschrift, tradução ju-

rídica.

Introdução
Neste item faremos uma breve discussão sobre as contribuições teóricas e práticas da
linguística textual e da textologia contrastiva para o estudo comparativo de gêneros tex-
tuais jurídicos e para a tradução jurídica. Tal introdução servirá de base para a análise
contrastiva subsequente dos gêneros textuais “denúncia” (Brasil) e Anklageschrift (Ale-
manha). Utilizaremos aqui a denominação “gênero textual” no sentido de “fenômenos
prototípicos e modelares que oferecem orientação para a produção e a compreensão de
textos” (Fix, 2006: 261)1 e que “se caracteriza[m] por exercer uma função sóciocomuni-
cativa [sic] especí�ca” (Travaglia, 2007: 41).2

Os estudos da tradução bene�ciaram-se das suas diferentes interfaces com as ciên-
cias do texto, seja por contemplarem critérios de textualidade e dimensões suprasseg-
mentais na tradução ou por incluírem na didática a análise textual, o estudo e a tradução
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de gêneros textuais especializados, seja por desenvolverem teorias próprias a partir de
conceitos da linguística textual (cf. Albrecht, 2013: 250).

A textologia contrastiva, idealizada num nível teórico por Hartmann (1980, 1981),
pode ser vista como uma combinação da linguística contrastiva (com foco em fenôme-
nos microlinguísticos) com a linguística textual (com foco em textos inteiros). Spillner
(1981, 2002, 2005) seguiu uma linha empírica, contrastando gêneros de diferentes cultu-
ras, usando como termo de comparação (tertium comparationis) as convenções textuais
(cf. também Cintra, 2016). Em seu artigo de 1981, Spillner desenvolveu seis métodos de
análise contrastiva, que têm, em maior ou menor medida, relevância para a tradução e
os estudos da tradução: comparação dos sistemas linguísticos em nível textual (análise
dos procedimentos textuais em nível da langue), comparação da frequência e das nor-
mas (frequência de procedimentos textuais e normas linguísticas existentes em nível da
parole), análises de erros em nível textual (erros de convenção textual, relevantes para
ensino e aquisição de língua estrangeira), comparação de textos traduzidos, análise de
textos paralelos (não traduzidos, mas temática ou funcionalmente semelhantes) e com-
paração da retórica e da estilística normativas (cf. Spillner, 1981: 240–248, Fernández,
2007: 151 e Eckkrammer, 2009: 289–290).

Ambos os enfoques [Hartmann, Spillner] reivindicam a análise dos contrastes
linguísticos em nível textual e o estudo das convergências e divergências de gê-
neros textuais em duas ou mais culturas. (Fernández, 2007: 150)

Dentre os métodos de análise de textos paralelos, o mais e�ciente para a tradução parece-
nos ser o estudo contrastivo de gêneros textuais (Spillner (1981: 242–243) e Spillner (2005:
282)), que permite identi�car características textuais especí�cas do gênero em cada idi-
oma. Spillner ainda propõe diferenciar a linguística textual contrastiva (que compara os
procedimentos e regras de linguística textual em diferentes idiomas) da textologia con-
trastiva (que compara as características interlinguais de gêneros textuais em diferentes
níveis linguísticos) (Spillner, 1981: 243).

Outros autores, como Adamzik (2009), Cintra (2012, 2016), Eckkrammer (2009), Fer-
nández (2007), Herrero (2015) e o próprio Spillner (2002), desenvolveram estudos con-
trastivos dos gêneros textuais mais diversos, como textos publicitários, bulas de medi-
camento, cartas de recomendação, anúncios de casamento, receitas culinárias, avisos
de falecimento, críticas de restaurante etc. Na área de gêneros jurídicos, há trabalhos
contrastivos sobre sentenças judiciais (D̆uricová, 2013; Salgado, 2015; Stolze, 1992), con-
tratos de compra e venda de imóvel (Korzilius, 2015), cartas rogatórias (Fröhlich, 2014;
Santos, 2015), textos normativos do tipo Rechtsverordnung, décret, arrêté, ordonnance, de-
creto legge, decreto legislativo, regolamento (Spillner, 2007, 2010), entre outros. Apesar
de não serem classi�cadas como gêneros textuais propriamente jurídicos, as bulas de
medicamento podem se encaixar neste último grupo por estarem sujeitas a uma forte
regulamentação legal (cf. Cintra, 2012, Cintra, 2016, Hagemeyer e Coulthard, 2015).

No caso de estudos contrastivos de gêneros jurídicos, consideramos que é primordial
ter em vista o sistema jurídico em que o texto está inserido (Stolze, 1999), já que o mesmo
idioma pode ser utilizado em diferentes ordenamentos jurídicos, ou diferentes idiomas,
no mesmo ordenamento jurídico (Sandrini, 1999). Alguns textos apresentam estruturas
com um alto grau de formalização e até mesmo padronização, seguindo uma “espécie
de esquema, modelo cognitivo global, formal, abstrato e de caráter convencional” (Pi-
menta, 2007: 167) devido a prescrições legais especí�cas de um país. O que esta autora
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a�rma em relação a sentenças judiciais também se aplica ao gênero que será estudado
aqui, a “denúncia” no sistema brasileiro e a Anklageschrift no sistema alemão. Apesar
de serem gêneros fundamentais nos respectivos sistemas processuais penais, presentes
na realidade pro�ssional de tradutores e intérpretes juramentados, há poucos estudos
contrastivos linguísticos3 e/ou tradutológicos sobre esses gêneros.

Tomando como base as possibilidades da Textologia Contrastiva de evidenciar seme-
lhanças e diferenças entre textos comparáveis de dois sistemas jurídicos (textos paralelos)
e aplicando como termo de comparação a função do texto, consideramos que a compa-
ração de gêneros textuais pode trazer vários benefícios ao tradutor (principalmente uma
compreensão aprofundada do texto e subsídios para decisões tradutórias). Retomaremos
tais questões no �nal do trabalho, após a análise contrastiva dos textos.

Terminologia
Neste item, comentaremos a terminologia relacionada ao próprio gênero textual, ao pro-
cesso e à pessoa que é, poderá ser ou será objeto da denúncia, sempre fazendo referência
aos sistemas jurídicos brasileiro e alemão. Partimos do pressuposto que ambos os gêne-
ros textuais assumem uma função sócio-comunicativa semelhante.

A função sócio-comunicativa do gênero textual denúncia, por exemplo, redigida
pelo promotor de justiça, é a de levar ao conhecimento do juiz o acontecimento
de um crime, sua autoria, sua materialidade, suas circunstâncias, sua tipi�cação
penal e pedir ao �nal que o autor do crime seja punido de acordo com o previsto
pela legislação penal. ((Pimenta, 2007: 46), grifo no original.)

Terminologia do gênero textual
Como ponto de partida, analisaremos os verbetes de dicionários ou glossários jurídicos
monolíngues e bilíngues.

Denúncia - 1) É o ato verbal ou escrito, por meio do qual se dá ciência, à auto-
ridade competente, de um fato punível que deve ser averiguado.
2) É o ato escrito pelo qual qualquer cidadão, partido político, associação ou
sindicato é parte legítima para denunciar, perante o Tribunal de Contas, possí-
veis irregularidades ou ilegalidades sobre matéria de sua competência, quando
referir-se a administrador ou responsável sujeito à sua jurisdição.
3) Ato pelo qual o membro do Ministério Público formaliza a acusação perante
um Tribunal, dando início à ação penal. Só cabe em ação pública (na ação privada,
existe a Queixa-crime). Se a denúncia for aceita, o denunciado, que havia sido
indiciado no inquérito policial, passa a ser réu na ação.
4) Noti�cação de uma parte contratante à autora, de que a partir de determi-
nada data cessarão os efeitos da convenção ou contrato que celebraram e vêm
cumprindo.
(Fulgencio, 2007: 194–195)

Denúncia. [. . . ] é o vocábulo que possui aplicação no Direito, quer Civil, quer
Penal ou Tributário com o signi�cado genérico de declaração, que se faz em juízo,
ou notícia, que ao mesmo se leva, de fato que deva ser comunicado.
[. . . ]
Em sentido estrito, na técnica do Direito Penal, diz-se denúncia a ato mediante o
qual o representante do Ministério Público formula sua acusação perante o juiz
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competente a �m de que se inicie a ação penal contra a pessoa a quem se imputa
a autoria de um crime ou de uma contravenção.
[. . . ]
(Silva, 2010: 435)

Denúncia – Peça de acusação formulada pelo Ministério Público contra pessoas
que praticaram determinado crime, para que sejam processadas penalmente. A
denúncia dá início à ação penal pública. (Ministério Público Federal, sd)

Anklageschrift: Schriftsatz der Staatsanwaltschaft, durch den im Strafverfah-
ren Anklage erhoben wird und der neben den Akten sowie dem Antrag auf Erö�-
nung des Hauptverfahrens an das Gericht übermittelt wird. Sie dient der Bes-
timmung des Prozessgegenstandes und hat insoweit eine Umgrenzungsfunktion;
gleichzeitig kommt ihr eine Informationsfunktion für den Angeklagten zu, der
sich anhand der Angaben sachgerecht verteidigen kann. (Alpmann Brockhaus,
2004: 75)

Anklageschri�: Peça do Ministério Público por meio da qual é oferecida acusação
no processo penal e que é encaminhada ao tribunal junto com os autos e requeri-
mento de abertura do procedimento principal. Ela serve para determinar o objeto
do processo e, nesse sentido, exerce uma função de delimitação; ao mesmo tempo,
também recai sobre ela uma função de informação para o acusado, que pode se
defender devidamente com base nos dados apresentados. (Tradução nossa)

Anklageschrift (§§ 199�. StPO) ist die zur Anklageerhebung grundsätzlich er-
forderliche schriftliche Anklage. Sie enthält den Antrag, das Hauptverfahren zu
erö�nen, den Anklagesatz (§ 200 I 1 StPO), die Beweismittel, das Gericht, vor dem
die Hauptverhandlung statt�nden soll, und die Angabe des Verteidigers (§200 I
2 StPO) sowie – nicht notwendig bei bestimmten Strafsachen – die Darstellung
der wesentlichen Ergebnisse der Ermittlungen (§ 200 II StPO). [. . . ] (Köbler, 2012:
19)

Anklageschri� (arts. 199 et seq. do Código do Processo Penal alemão-StPO) é a
acusação escrita necessariamente requerida para o oferecimento da acusação. Con-
tém o requerimento de abertura do procedimento principal, a frase-cerne da acusa-
ção [requisitos necessários da denúncia] (art. 200 I 1 do StPO), as provas, o tribunal
perante o qual deverá ser realizada a audiência principal e a indicação do defensor
(Art. 200 I 2 do StPO) e – não necessária em determinadas ações penais – a exposição
dos principais resultados do inquérito (art. 200 II do StPO). (Tradução nossa)

Na comparação dos verbetes dos dicionários monolíngues acima, observa-se que o termo
“denúncia” é polissêmico, enquanto a Anklageschrift apresenta uma acepção mais espe-
cí�ca (cf. também Creifelds, 2007: 55, que mais descreve o procedimento do que de�ne
o gênero textual em si). Não somente a polissemia oferece di�culdades na tradução ju-
rídica, mas também a existência de ritos e institutos jurídicos característicos de cada
sistema. Se adotarmos a tradução de “denúncia” no sentido de “peça de acusação formu-
lada pelo Ministério Público contra pessoas que praticaram determinado crime, para que
sejam processadas penalmente” para Anklageschrift, e vice-versa, em alguns contextos
pode ser necessário frisar que se trata do mesmo gênero, pela sua função semelhante.
Dependendo se a função da tradução é documental ou instrumental, nos termos de Nord
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(2009), também é possível especi�car que ele está inserido numa ordem jurídica dife-
rente, acrescentando-se, por exemplo, o adjetivo pátrio: “a denúncia alemã” ou “die bra-
silianische Anklageschrift”. Por vezes, basta usar o adjetivo no início de um texto para
evocar o contexto estrangeiro, a �m de evitar inferências indevidas do sistema jurídico
da cultura-alvo.

Vejamos, a seguir, o que o dicionário jurídico bilíngue português/alemão dos autores
Jayme e Neuss oferece como propostas de tradução:

Anklageschrift: 1. acusação (pública), 2. libelo acusatório (B[rasil]).
(Jayme e Neuss, 2013: 14)

denúncia: 1. Abbestellung, 2. StrafR Anzeige, 3. Einwand, 4. Einwendung, 5.
ZivilR Kündigung, 6. Strafanzeige. [. . . ] ~ criminal Strafanzeige
(Jayme e Neuss, 2012: 154)
libelo: (bras) Klage, Streitschrift, Wortlaut; ~ acusatório Anklageschrift.
(Jayme e Neuss, 2012: 281)

No primeiro caso (alemão→ português), a primeira proposta de tradução refere-se à acu-
sação pública de uma forma mais geral, sem necessariamente se referir à peça processual.
Já o libelo acusatório tem uma função mais especí�ca ligada a julgamentos no Tribunal
do Júri: é um “gênero textual produzido pelo MP [Ministério Público] cuja função sócio-
comunicativa é expor o fato criminoso e sua tipi�cação penal, ou seja, os artigos do CP
que foram infringidos, expor detalhadamente a indicação das circunstâncias agravantes
e as que in�uenciam na �xação da pena, dentre outros, e mostrar para o Tribunal do
Júri de forma clara a pretensão punitiva do Estado em defesa da sociedade” (Pimenta,
2007: 130) (grifos nossos). O procedimento do Júri é escalonado e apresenta duas fases:
a primeira vai da denúncia à sentença de pronúncia e a segunda vai do libelo-crime acu-
satório ao julgamento em plenário (cf. Muccio, 2001: 38), o que evidencia que essa ação
penal também se inicia com a denúncia e que o libelo acusatório só é oferecido numa
fase posterior, após a sentença de pronúncia (cf. também Pimenta, 2007: 129).

Já no segundo caso (português → alemão), só são contempladas as acepções da “de-
núncia” no sentido de “ato verbal ou escrito, por meio do qual se dá ciência, à autoridade
competente, de um fato punível que deve ser averiguado” (Fulgencio, 2007: 194) (An-
zeige ou Strafanzeige). Já “libelo acusatório” é considerado pelos autores do dicionário
como equivalente à Anklageschrift para o sistema jurídico brasileiro, o que não nos pa-
rece adequado, já que o libelo é oferecido somente em uma fase posterior de um tipo de
ação penal muito especí�co (Tribunal do Júri, que julga crimes dolosos contra a vida),
que também tem início com a denúncia.

Quanto às locuções, temos Anklage erheben no alemão e “oferecer denúncia” no por-
tuguês.

Terminologia do processo penal

Quanto à terminologia do processo penal propriamente dito, é necessário destacar que o
Strafverfahren (processo penal) no sistema alemão inclui o inquérito de instrução preli-
minar realizado pelo Ministério Público (MP) e o procedimento judicial penal, enquanto
a persecução penal no Brasil está dividida em duas fases (inquérito e ação penal), sendo
que só esta última se refere ao procedimento judicial.
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Em trabalhos anteriores, já estudamos contrastivamente a terminologia relacionada
à nomenclatura dos tribunais brasileiros em alemão (Reichmann, 2013) (cf. também Mar-
tins, 2004) e à articulação das leis (Reichmann, 2015), que também são elementos neces-
sariamente presentes na denúncia ou na Anklageschrift. Além disso, o tradutor também
pode recorrer a traduções já existentes, como à tradução do Código Penal alemão (De-
comain, 2014) para os crimes propriamente ditos. Salvo engano, ainda não há tradução
em língua portuguesa do Código do Processo Penal alemão.4

Terminologia das pessoas objeto da denúncia
A pessoa que é ou deverá ser objeto da denúncia é designada de diferentes formas de-
pendendo da fase do inquérito ou do processo judicial. No sistema alemão, há os termos
Beschuldigter, Angeschuldigter eAngeklagter, que estão inclusive de�nidos legalmente no
Art. 157 do Código de Processo Penal alemão.5 Beschuldigter é a pessoa investigada em
um inquérito, devido à suspeita de ela ter cometido uma infração penal. Angeschuldigter
é a pessoa contra a qual o Ministério Público já ofereceu acusação pública (que pode
iniciar uma ação penal pública). Angeklagter é a pessoa contra a qual o Tribunal decidiu
abrir o procedimento principal. Beschuldigter é ainda o hiperônimo para Angeschuldigter
e Angeklagter (cf. Alpmann Brockhaus, 2004: 222).

Já no sistema brasileiro, há os termos “indiciado”, que se refere à pessoa investigada
no inquérito policial e contra a qual julgou-se haver indícios de cometimento do fato cri-
minoso, “denunciado”, que se refere à pessoa contra quem o Ministério Público ofereceu
denúncia, e “réu” ou “acusado”, que se refere ao denunciado após o recebimento da de-
núncia por parte do juiz, ou seja, ao iniciar-se a ação penal. Entretanto, nos dicionários
jurídicos há uma certa confusão conceitual por trás desses termos, como ilustram os ver-
betes a seguir, sem necessariamente ser possível identi�car claramente um hiperônimo,
já que os termos são apresentados, em vários casos, como sinônimos:

Denunciado. Assim se entende a pessoa que é acusada por denúncia, ou aquela
a quem se denuncia. (Silva, 2010: 436) (grifos no original)

Indiciado – É aquele de quem se apura, mediante indício, a prática de uma in-
fração penal; sobre quem recaem indícios de haver perpetrado um delito. En-
quanto dura o inquérito policial, não existe �gura do acusado, não podendo o
indiciado intervir no procedimento do inquérito, antes, portanto, do processo
propriamente dito. [. . . ]. (Fulgencio, 2007: 341)

Indiciado. [. . . ] designa a pessoa a quem se fez uma imputação criminal, em
virtude do que se iniciou contra ela a ação penal. Corresponde, em sentido, ao
denunciado, indigitado, acusado ou incriminado, que se distingue perfeitamente
do condenado, pois que a este já se fez aplicação da pena ou da sanção criminal
[. . . ]. Em relação ao indiciado há indícios, conjecturas que serão apurados e re-
conhecidos, ou não, a�nal, pela sentença do julgador. (Silva, 2010: 733) (grifos
no original)

Indigitado. [. . . ] na terminologia jurídica, notadamente do Direito Penal, de-
signa ou nomeia a pessoa acusada de um crime ou a quem se imputa a autoria
de um crime ou de um delito. É o denunciado ou o indiciado. (Silva, 2010: 733)
(grifos no original)
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Réu – parte contra quem é intentada demanda judicial. Aquele contra quem
é ajuizada ação cível ou penal; sujeito passivo da relação jurídico-processual. É
toda pessoa que é chamada ou trazida a juízo para responder sobre alguma coisa.
É chamado de acusado durante a investigação e instrução criminal e de indici-
ado durante a fase persecutória. É a pessoa contra quem se apresenta denúncia
por fato criminoso, que lhe é imputado, ou de que é, criminalmente, responsável.
Neste caso, réu exprime a mesma signi�cação de acusado, denunciado, conde-
nado. (Fulgencio, 2007: 564)

Réu. [. . . ] No sentido penal, é a pessoa contra quem se apresenta denúncia por
fato criminoso, que lhe é imputada [sic], ou de que é, criminalmente, responsável.
Neste caso, réu exprime a mesma signi�cação de acusado, denunciado, condenado.
(Silva, 2010: 1223, grifos no original.)

Conteúdo da denúncia / Anklageschri�
Ambos os gêneros textuais caracterizam-se por serem determinados pelas prescrições
legais, sendo que não serão considerados válidos se não atenderem às exigências legais
em relação à forma e ao conteúdo. As exigências formais da denúncia regem-se pelo Art.
41 do Código de Processo Penal brasileiro:

Art. 41. A denúncia ou queixa conterá a exposição do fato criminoso, com todas
as suas circunstâncias, a quali�cação do acusado ou esclarecimentos pelos quais
se possa identi�cá-lo, a classi�cação do crime e, quando necessário, o rol das
testemunhas.(Brasil, 2016). 6

AAnklageschrift, por sua vez, está prevista legalmente no Art. 200 do Código de Processo
Penal alemão:

§ 200 StPO [Inhalt der Anklageschrift] (1) Die Anklageschrift hat den Ange-
schuldigten, die Tat, die ihm zur Last gelegt wird, Zeit und Ort ihrer Begehung,
die gesetzlichen Merkmale der Straftat und die anzuwendenden Strafvorschrif-
ten zu bezeichnen (Anklagesatz). In ihr sind ferner die Beweismittel, das Gericht,
vor dem die Hauptverhandlung statt�nden soll, und der Verteidiger anzugeben.
[. . . ] (2) In der Anklageschrift wird auch das wesentliche Ergebnis der Ermittlun-
gen dargestellt. Davon kann abgesehen werden, wenn Anklage beim Strafrichter
erhoben wird. (Alemanha, 2016)7

Art. 200 Código do Processo Penal alemão [Teor da Anklageschrift] (1) A
Anklageschrift deverá designar o indigitado, o fato que lhe é imputado, data/hora
e local do seu cometimento, as características legais do fato punível e as prescri-
ções penais a serem aplicadas (frase-cerne da acusação). Além disso, nela também
deverão ser indicados as provas, o tribunal diante do qual deverá ser realizada a
audiência principal e o defensor. [. . . ] (2) Na Anklageschrift também serão expos-
tos os principais resultados do inquérito. Pode-se prescindir disso, caso a acusação
seja oferecida diante do juiz penal. (Tradução nossa)

A Anklagesatz, aqui traduzida por “frase-cerne da acusação”, integra os requisitos neces-
sários da denúncia e está dividida em frase-cerne concreta (konkreter Anklagesatz), que
contempla a descrição material do fato criminoso, e abstrata (abstrakter Anklagesatz),
que faz referência ao tipo penal. No próximo item, apresentamos dois textos-modelo
destacando os principais elementos e, a seguir, elencando os elementos de forma con-
trastiva, numa tabela.
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Exemplos
Exemplo de Anklageschri� alemã
[dados pessoais apagados, formatação adaptada]
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Exemplo de Anklageschri� alemã – p. 2
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Exemplo de denúncia brasileira
[dados pessoais apagados, formatação adaptada]
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Exemplo de denúncia brasileira – p. 2

Macro-estruturas e elementos essenciais em contraste
Relevância para a tradução e para o ensino
Como foi ilustrado nos exemplos acima, os textos são determinados tanto por prescri-
ções legais (elementos essenciais para que uma denúncia seja considerada válida no res-
pectivo sistema jurídico) quanto por convenções de uso na prática pro�ssional e pela
perenização de determinadas estruturas pela aplicação de modelos de peças processu-
ais (por exemplo, Muccio, 2001; Machado et al., 2009; Nucci, 2009 para o Brasil ou pelas
Formularsammlungen [coletâneas de formulários] e obras voltadas para estagiários de
direito (por exemplo, Charchulla e Welzel, 2012), na Alemanha.

Para o tradutor, é importante identi�car os elementos essenciais, os não essenciais
mas importantes na prática pro�ssional, e os elementos semanticamente vazios e, por-
tanto, supér�uos do ponto de vista jurídico e linguístico. Um exemplo para esta última
categoria seria a frase “Termos em que pede deferimento” no �nal de algumas denúncias
brasileiras, dado que não é usual nem necessária do ponto de vista jurídico: “O pedido
de deferimento implica, na verdade, mera deferência à autoridade judiciária” (Muccio,
2001: 88). Outros indicadores de deferência são os adjetivos “douto” (D.) e “egrégio”, os
vocativos “excelentíssimo” e “meritíssimo” (MM.) e o uso do título de doutor no trata-
mento do juiz de direito (cf. Reichmann e Vasconcelos, 2009) e, por extensão, aos outros
pro�ssionais do direito, como advogados, promotores etc.
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O estudo contrastivo de gêneros textuais tem sido usado na formação de tradutores
na Alemanha com o intuito de familiarizar os estudantes com as estruturas linguísticas
e as convenções textuais especí�cas de um gênero nos idiomas-culturas envolvidos e de
evitar erros “culturais” causados por não considerar sistemas de normas e convenções na
tradução (Scheel, 2007: 512–513). A infração de convenções típicas de um gênero pode
causar estranhamento e até mesmo rejeição por parte do leitor da tradução.

Isso só vale parcialmente para textos jurídicos, já que há uma preocupação por parte
do tradutor jurídico em expressar os conteúdos do texto de partida de forma su�cien-
temente exata no contexto do texto de chegada (cf. Engberg, 2013: 12–13) e em deixar
transparecer claramente a cultura jurídica de partida.

Sobretudo na tradução juramentada, o objetivo é produzir um texto que comple-
mente o texto de partida e que opere “como uma ‘transparência’ sobre o original” (Au-

82



Reichmann, T. - Denúncia e Anklageschrift
Language and Law / Linguagem e Direito, Vol. 3(1), 2016, p. 71-88

bert, 2005: 248). Espera-se, portanto, um texto que se mantenha próximo da estrutura
e formatação do texto de partida. Um exemplo é manter a estrutura textual do texto
de partida, mesmo que o gênero textual em questão na outra cultura siga uma estru-
tura diferente, por exemplo a macro-estrutura de sentenças civis (Brasil: 1. abertura,
2. relatório, 3. fundamentos, 4. dispositivo; Alemanha: 1. abertura, 2. dispositivo, 3.
relatório, 4. fundamentos, cf. Reichmann, 2010: 214–215). Entretanto, também se faz
necessário proceder a adaptações em caso de marcadores culturais, para permitir a com-
preensão desses elementos na cultura-fonte, como o exemplo da tradução do “ministro”
de tribunais superiores brasileiros por “Richter” (juiz) no alemão, e não por “Minister”
(Reichmann, 2015: 21).8

Seja para o aprendiz de língua estrangeira, de tradução ou de direito, o estudo con-
trastivo de gêneros textuais relevantes para a sua realidade acadêmica e pro�ssional
apresenta um grande potencial didático. Com esse estudo, ele se familiariza com as es-
truturas características de diferentes gêneros, comuns ou especializados, na sua própria
cultura e também na cultura de chegada e se conscientiza das diferenças entre os siste-
mas. Os processos de recepção textual, que “vinculam a vivência nova, no caso, o texto
atual, à vivência já realizada, ou seja, ao conjunto de todos os textos já produzidos e rece-
bidos por um indivíduo” (Fix, 2006: 265), acabam construindo, ao longo do aprendizado
e da experiência pro�ssional, um conhecimento especí�co sobre modelos ou estruturas
textuais (Textmusterwissen) (Fix, 2006: 265).

Esse conhecimento, por sua vez, é relevante para determinar os “métodos de tradu-
ção” (Newmark, 2010: 69), que se referem a textos completos, e os “procedimentos de
tradução” (Newmark, 2010), que se referem a orações e unidades linguísticas menores,
formando um conjunto de decisões que o tradutor toma desde o primeiro contato com o
texto até a última revisão do texto traduzido. A comparação de gêneros textuais permite
vincular métodos e procedimentos de tradução a estruturas textuais, locuções especiali-
zadas ou termos jurídicos (inclusive nomes de instituições e pro�ssionais do direito).

Conclusão e perspectivas

Utilizando a função da denúncia e da Anklageschrift no seu respectivo sistema proces-
sual penal como termo de comparação, foi possível considerá-las gêneros textuais seme-
lhantes e comparáveis para um estudo contrastivo. Por meio da análise dos elementos
obrigatórios e convencionais, evidenciamos as diferenças e semelhanças em relação à
terminologia, a locuções e às estruturas textuais, em dois exemplos concretos.

Como vislumbramos em Reichmann (2016), as diferentes dimensões da tradução es-
pecializada podem ser contempladas nos níveis dos termos, das locuções e de textos
inteiros, mas também de redes textuais. Portanto, consideramos bastante produtivo ex-
pandir o conceito de estudo contrastivo de gêneros textuais indo além dos limites do
texto individual, segundo a proposta de Adamzik de estudar gêneros textuais no con-
texto das suas redes de ocorrência (“Textsorten-in-Vernetzung”, cf. Adamzik, 2008: 175
ou “Textsortennetze”, cf. Adamzik, 2011). A análise poderia, então, incluir as redes tex-
tuais em que as denúncias estão inseridas, os textos anteriores e posteriores, com suas
respectivas relações intertextuais. Também seria possível diferenciar gêneros relevantes
de gêneros complementares (como a cota introdutória à denúncia9, por exemplo). Nos
esquemas apresentados por Pimenta (2007: 116; 129; 167), a autora mostra os gêneros
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posteriores à denúncia em alguns processos especí�cos, numa visualização em forma de
�uxograma.

Tal visão de conjunto proporciona uma compreensão mais aprofundada do contexto
jurídico e linguístico de um texto por parte do tradutor e apresenta grande potencial
para aplicações didáticas. Ao transferir o foco de um texto especializado para redes de
textos especializados (como, por exemplo, autos de uma ação judicial inteira), amplia-
se a dimensão da análise linguística, permitindo estudar fenômenos supratextuais intra
e interlinguísticos e sua relevância para a tradução. Com uma tal abordagem, pode-se
representar um recorte especí�co do conhecimento jurídico em redes textuais concretas
e dar visibilidade a elementos formais obrigatórios ou convenções, tal como foi ilustrado
em alguns exemplos neste artigo.

Tais estudos (contrastivos ou não) de redes textuais poderiam complementar o mate-
rial de consulta e as traduções de textos legais já existentes (ex. Eiranova Encinas, 2000;
Decomain, 2014; Sousa, 2014) e proporcionar uma nova dimensão a estudos de linguística
textual, de textologia contrastiva e de tradução.

Notas
1Todas as traduções de citações diretas ou indiretas são de autoria própria da autora deste artigo.
2Para a extensa discussão sobre tipos, gêneros e espécies de texto remetemos aos diversos trabalhos de

L.C. Travaglia e, para as tendências da linguística textual na Alemanha e no Brasil, a Blühdorn e Andrade
(2009) e Koch (2009).

3Estes estudos podem ser interlinguísticos e referir-se a um (Suíça, Canadá) ou vários ordenamentos
jurídicos ou, ainda, intralinguísticos, contrastando, por exemplo, o gênero “denúncia” em Portugal e no
Brasil ou o gênero “Anklageschrift” na Alemanha e na Áustria.

4Em alguns casos, as traduções espanhola (Eiranova Encinas, 2000) ou inglesa (disponível no site http:
//www.gesetze-im-internet.de/Teilliste_translations.html) podem fornecer alguma pista.

5§ 157 StPO: “Im Sinne dieses Gesetzes ist Angeschuldigter der Beschuldigte, gegen den die ö�entli-
che Klage erhoben ist, Angeklagter der Beschuldigte oder Angeschuldigte, gegen den die Erö�nung des
Hauptverfahrens beschlossen ist.” (http://www.gesetze-im-internet.de/stpo/__157.html)

Tradução em inglês fornecida no site do Ministério da Justiça alemão: “Within the meaning of this
statute, the indicted accused shall be an accused person against whom public charges have been preferred,
the defendant shall be an accused person or indicted accused in respect of whom a decision has been taken
to open the main proceedings.” (http://www.gesetze-im-internet.de/englisch_stpo/englisch_stpo.html).

6Para �ns deste estudo, desconsideraremos a queixa (ou queixa-crime), que é “um procedimento penal
de caráter privado” (Fulgencio, 2007: 524)), comparável à Privatklage alemã (Valentim, 2009).

7Tradução em inglês fornecida no site do Ministério da Justiça alemão: “Section 200 [Contents of the
Bill of Indictment] (1) The bill of indictment shall indicate the indicted accused, the criminal o�ence with
which he is charged, the time and place of its commission, its statutory elements and the penal provisions
which are to be applied (the charges). In addition, the evidence, the court before which the main hearing
is to be held, and defence counsel shall be indicated. [. . . ] (2) The bill of indictment shall also set out the
relevant results of the investigation. This may be dispensed with if the charges are preferred before the
criminal court judge.” (http://www.gesetze-im-internet.de/englisch_stpo/englisch_stpo.html)

8Para outros exemplos, cf. também Aubert, 2005; Reichmann, 2010; Zavaglia e Poppi, 2012; Zavaglia
et al., 2012; Reichmann e Zavaglia, 2014; Stolze, 2014; Reichmann, 2015.

9Ou: cota de oferecimento da denúncia. Trata-se de “peça apresentada concomitantemente à denúncia,
encartada aos autos em peça separada da denúncia. Ao oferecer a denúncia, haverá necessariamente duas
peças: a denúncia e a cota de oferecimento. [. . . ] Na referida cota se informa ao Juízo o oferecimento da
denúncia (que, em regra, irá via protocolo) e são feitos requerimentos, pedidos e justi�cativas.” (Gavronski
e Mendonça, 2015: 309–310).
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